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pRolETo DE LEt Ns 29,DE04 DE ABRIL DE2024

MÜívCiFAL SALSIUU FT.HO Dispôe sobre a criação do Programa Mu-
nicipal de Aprendizagem com prioridade
para adolescentes e iovens assistidos pe-
los SUAS - Sistcma Único dc Assistôncia
Social do Município de Salgado Filho e dá
outras providências.
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O PREFEITO MUNICIPAL DE SALGADO FILHO, no uso das atribuições que lhe con-
ferea Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores
aprovou e eu sanciono a seguinte' Lei:

Art. le Fica instituído o Progranta Municipal de Aprendízagenr no ânrbito do Poder

Executivo do Município de Salgado Filho, vinculado à Secretaria Municipal de Assis-

tência Social e Secretaria de Administração, nos termos da Lei.

ArL 2q Aprendiz é o maior de quatorze e menor de vinte e quatro anos, que celebra
contrato de aprendizagem nos termos do artigo 428 da Consolidação das Leis do

Trabalho - CLT, residente no Município de Salgado Filho.

§ le 0 Fabalho do Aprendiz não poderá ser realizado em locais preludiciais à sua

formação, ao seu desenvolvimento fisico, psíquico, moral e social e em locais que

não permitam a frequência à escola.

§ 2e A idade máxima prevista no arput deste artigo não se aplica a aprendizes com

deficiência.

ArL 3c A seleção e contratação dos aprendizes, pela municipalidade, será destinada
aos adolescentes e iovens residentes no Município de Salgado Filho, atendidos e en-

caminhados pela Rede SocioassistenciaI da Cidade e validados pela Comissão Muni'
cipal do Programa dc Aprcndizagcm, priorizando a inclusão dos iovcns c adolcsccn-
tes em situação de vulnerabilidade ou risco social, tais como:

t - adolescentes egressos do sistema socioeducativo ou em cumprimento de medidas
socioeducaüvas em meio aberto, desde que devidamente matriculados e com [re-
quência regular em escolas da Rede Pública de Ensino do Município;

ll - iovens e adolescentes cuias famílias seiam beneficiárias de programas de trans-
ferência dc renda, ou cuia renda familiar não seia superior à % (meio) salário mí-
nimo per copts, ou 3.[trôs) salários mínimos no total, mediante comprovação de ins-
crição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadúnico), e

que estejam cursando o ensino fundamental ou ensino módio;

III - jovens e adolescentes em situação de acolhimento institucional;

IV - adolescentes egressos de situações de trabalho infantil;
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V - pessoas com deficiência, acompanhadas pela Rede Socioassistencial do Municí-

Pio;

VI - iovens e adolescentes, matriculados em instituição de ensino da rede pública,
desde que na condição de bolsista, em nível fundamental, médio regular ou médio
técnico, incluída a modalidade de Educaçào para rovens e Âdultos (ElA), desde que
devitlamcnte cadastrado no Cadastro Único para Programas Sociais do Govcrno Fe-
deral (Cadúnico);

VII - jovens desempregados e com ensino médio concluído em instituição de ensino
rJa rede pública, ou em rerle particular na condição rle bolsista, rlestle que clevida-
mente cadastrado no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal

ICadúnico);

VllI - estar matriculado no ensino fundamental e/ou médio em escola pública mu-
nicipal ou estadual (incluindo modalidades regular, supletivo ou especial);

lX - não possuir qualquer vínculo empregatício formal de prestação de serviços;

X - apresentar comprovente de residência no município por um período mínimo de
seis meses; e,

XI - alcançar uma média mínima de 50oó na prova que será administrada.

ArL 4c A validade do contrato de aprendiz:gem pressupõe anotação na carteira de
trabalho e previdência social, matrícula e frequência do aprendiz à escola, e inscri-

ção em programas de aprendizagem desenvolvidos sob a orientação de entidade
qualificada em formação técnico-profissional metódica, por via presencial, a ser se-
lecionada por processo liciatório ou chamamento público, por iniciativa da Secre-
taria de Municipal de Assistência Social.

§ 1e Ao aprendiz será garantido, preservada a condição mais benéÍica, a proporção
dc horas dc iornada scmanal:

I - o salário mínimo hora, considerado para tal fim será o valor d<l salário mínimo
nacional, ou;

Il - o salário mínimo hora, considerado o piso regional, fixado em lei estadual, ou;

tll - o piso da categoria, previsto em instrumento normativo, quando houver previ-
são expressa de aplicabilidade ao aprendiz

§ 2o A contribuição ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) correspon-
derá a d<lis por cento da remunerafro paga ou devida, no mês anterior, ao aprendiz.

§ 3e Fica assegurada, em favor do aprendiz, a contratação do seguro contra aciden-
tes pessoais, cuja apólice seia compatível com valores de mercado.

ArL 5e Entende-se por formação técnico-profissional, para efeitos do contrato de
aprcndizagcm, as atividadcs tcóricas c práticas mctodicamcntc organizadas cm ta-
refas de complexidade progressiva, desenvolvidas no ambiente de trabalho.

Págtne2 de 7t



PREFEITURA IüUNIC,PAI, DE SA[GADO F,LHO
ESÍADODOP RANÁ cNPJIô2os 6ee/oüt1-ea

FONE (4ô) 35ó4-f202 / FÂX (aó) 35ó4-I2O3 ê'íneilr gabineto€rêcutivo@hotnâil coín

Ruo Floriono Froncisco Anoter, 50 - CEP 85ó20-OOO - SÀLGAOO FILHO - PARANA

1,.",, ,i,, \',,,i", ,, ,i,, Í.),,,ii,,

Parágrafo único. A formação de que trata o coput deste artigo re alizar-se-â por pro-
gramas de aprendizagem organi-zados e desenvolvidos pela Administração Munici'
pal, com o intuito de proporcionar ao aprendiz a experiência prática da formação
técnico-profissional metódica a que este será submetido.

ArL 6c A formação técnico-profissional do aprendiz obedecerá aos seguintes prin-
cípios:

| - garantia de acesso e frequência escolar obrigatória;

ll - horário especial para o exercício das atividades;

tlI - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.

Parágrafo único. Ao aprendiz com idade inferior a dezoito anos é assegurado o res-
peito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento flsico, moral e psicológico,
nos termos tlo art 69, inciso I, da Lei 8.069/1990.

ArL 7e Serão considerarlas qualificadas em formaçáo técnico-proÍissional metódica
as entidades sem fins lucraüvos que tenham por obietivos a assistôncia ao adoles-
cente e a educação profissional, devidamente registradas e regularmente inscritas
no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) e no Con-
selho Municipal da Ássistência Social (CMAS).

Art Bs O Poder Executivo poderá empregar e matricular nos cursos oferecidos de

acordo com o artigo 5q destá lri um núnrero de aprendizes equivalente a 5olo (cinco
por cento) dos servidores públicos municipais efetivos em pleno exercício de suas

atividades ou atribuiçôes profissionais existentes, cuias funçôes demandem forma-

ção profissional.

§le: No cálculo da percentagem de que trata o coput deste artigo, fraçôes de unidade
darão lugar à admissão de um aprendiz.

§2e: Os demais aprendizes que se enquadrarem nos critérios estabclecidos nesta lei
serão encaminhados ao mercado de trabalho local, devidamente autorizado pela Co-

missão Municipal deste programa. Portanto, o Poder Executivo fica autorizado a Íir-
mar convênios, consórcios, contratos, acordos, ajustes, termos de parceria, termos
de cooperafo, contratos de gestão, contratos de programa e outros instrumentos
com entidades, associações, organizaçôes sociais, organizaçôes da sociedade civil de

interesse público, seiam elas de direito público ou privado, respeitadas as disposi-

ções das legislaçôes federal e estadual.

ArL 9c A contratáção do aprendiz será efetivada pelo Município por meio de avalia-

So a ser realizada pela Comissão Municipal do Programa de Aprendizagem, respei-
tando os critérios de vulnerabilidade social e prioridade de atendimento estabeleci-
dos no arL 3e, desta Lei.

Paúgrafo único. O Poder Executivo fica autorizado a editar, por decreto, a regula-
mentâção e composição da Comissão Municipal do Programa de Aprendizagem, que
terá como atribuições a validação da contratação, o acompanhamento, elaboração
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de procedimentos de protocolos e fluxos e análise de seleção e desligamento de ado-
lescentes e iovens do programa.

ArL 10. A duração da jornada de trabalho do aprendiz não excederá o total de 4
(quatroJ horas diárias, sendo vedadas as prorrogações e a compensação de jornada.

ArL 11. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o
aprendiz completar vinte e quatro anos, ressalvada a hipótese prevista no § 2e do
artigo 2a desta lei, ou ainda, antecipadamente, nas seguintes hipóteses:

I - desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz;

II - falta disciplinar grave, nos termos do arL 482 da CLT;

lll - ausência iniustificada à escola que implique perda do ano letivo;

lV - a pedido do aprendiz.

§ le Não se aplica o disposto nos artigos 479 e 480 das Leis do Trabalho - CLT, hi-
póteses de extinção do contrato mencionadas neste artigo.

§ 2c O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois)
anos, exceto quando se tratar de aprendiz portador de deficiência.

§ 3e Em caso de desligamento antecipado, nas hipóteses mencionadas no arL 1l
desa lei, a Comissão Municipal do Programa de Aprendizagem deverá elaborar re-
latório específico, que validará o ato.

ArL 12. As férias do aprendiz deverão coincidir com as férias escolares, conforme
art 136, § 2e da CLT.

Art. 13 Após cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de aprendi-
zzgem, o aprendiz terá direito a férias, na seguinte proporção:

| - trinta dias (30) corridos, quando não houver faltado ao serviço injustiticadamente
mais de cinco (5) vezes;

ll - vinte e quatro (24) dias corridos, quando houver tido de seis (6) a quatorze (14)
faltas iniustificadas;

III - dezoito (18) dias corridos, quando houver tido de quinze (15) a vinte e três (23)
faltas iniustificadas;

IV - doze (12) dias corridos, quando houver tido de vinte e quatro (24) a trinta e
duas (32) faltas injustificadas.

ArL 14. Aos aprendizes, após concluírem, o Programa Municipal de Aprendizagem
com aproveitamcnto, será concedido pela entidade qualificada em formaçâo téc-
nico-profissional metódica o certíficado de qualificação proÍissional.

Parágrafo único. O certiÍicado de qualificação profissional enunciará o título e o
perfil profissional para a ocupação na qual o aprendiz foi qualificarlo.
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ArL 15. Compete ao Poder Executivo Municipal organizar parceria, convênio ou ou-
tra modalidade de cooperação recíproca com entidades qualificadas em formação
técnico-profissional metódica, por via presencial e/ou online, com inscrição ativa no
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ICMDCA) e no Conse-
lho Municipal da Assistência Social (CMAS), visando o desenvolvimento de ativida-
des conjuntas que propiciem a qualidade técn ico-profissional e discipline a compa-
tibilidade entre o conteúdo e a duração do programa de aprendizagem.

ArL 16, Nos casos omissos, a Lei 10.097, de 19 de dezembro de 2000, será fonte
subsidiária, exceto naquilo em que for incompatível com a presente norma munici-
pal.

ArL 17. Ficam revogadas a Lei Municipal ne 05, de 10 de março de 2010, e a Lei
Municipal ne 28, de 02 de abril de 2024.

Art. 18, Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Edificio da Prefeitura Municipal de Salgado Filho, em O4 de abril de 2O24

arte
Prefeito Mu icipal
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PROIETO DE LEI Ng 29, DE 04 DE ABRIL DE 2024

MENSÁGEM

Cria o Departamento de Polítisas Públicas para Mulheres, vincu-
lado à Secretaria de Assistência Social, e dá outras providências.

ASSUNTO

PROPONENTE:

TRAMITAçÃO:
FUNDAMENTAÇÂO:

PODER EXECUTIVO

REGIME EXTRAORDINÁRIO
Competência: Artigo 63, inciso I da tei Orgânica

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores.

Venho, por meio desta mensagem, solicitar a análise e a
posterior apro\ração do Proieto de Lei ne 29, de 04 de abril de 2074, q\e versa sobre a
criação do Progmma Municipal de Aprendizagem no Município de Salgado Filho.

Este programa visa oferecer oportunidades de aprendizado e
qualiÍicação profissional para adolescentes e iovens assistidos pelos SUAS - Sistema Único
de Assistência Social, contribuindo assim para a inclusâo social e inserçào no mercado de
trabalho desses lovens em situação de vulnerabilidade.

Dentre os principais pontos contemplados no proieto, destaco:

. A definição do perfil do aprendiz, garantindo que o trabalho
nào preiudique sua formaçào e desenvolvimento fisico, psíquico, moral e social;

. Os critérios de seleção dos aprendizes, priorizando aqueles
em situaçâo de vulnerabilidade ou risco social, bem como os adolescentes e iovens
assistidos pela Rede Socioassistencial do Município;

. A regulamentâçào da jornada de trabalho, remuneraçâo,
contribuiçâo ao FGTS, férias e demais direitos trabalhistas dos aprendizes;

r A obrigatoriedade de formação técnico-profissional
adequada ao mercado de trabalho e compatível com a idade e condição dos aprendizes;

. A criaçâo de vagas de auxiliar administrâtivo aprendiz, de
acordo com a disponibilidade orçamentária do município;

. A participaÉo de entidades qualifiradas em formação
técnico-protissional metódica nâ implementação do pmgrama;

. A concessão de certificado de qualiÍicação protissional aos
aprendizes que concluírem o programa com aproveitamento.
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A criação deste programa representa um importante passo para
a promoção da inclusão social e o desenvolvimento profissional dos iovens de Salgado Filho,
contribuindo para a construção de um futuro mais promissor pard nossa comunidade.

Conto com o apoio e a sensibilidade de todos os vercadores para
a aprovação dcste proieto, que certamente tmrá beneficios significativos Para a iuvetrtude
de nosso município.

Atenciosamente,

Prcfeito M icipal
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